
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.585 - BA (2016/0257148-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARMINE TIANO NETO E OUTRO(S) - SP232876 
   REGINA POLI CASTRO  - BA000912B
   MÁRCIO SOARES DOS SANTOS E OUTRO(S) - BA038299 
   AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR E OUTRO(S) - BA031661A
AGRAVADO  : JOSE SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TONY DE OLIVEIRA MATOS  - BA026485 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA. DEFEITO FORMAL. INEXISTÊNCIA DO RECURSO. SÚMULA 
115/STJ. ART. 13 DO CPC/1973. INAPLICABILIDADE NAS INSTÂNCIAS SUPERIORES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de que "na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" (Súmula 
n. 115/STJ).
2. "A assinatura digitalizada – ou escaneada –, por se tratar de mera inserção de imagem em 
documento, não se confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital emitido 
por Autoridade Certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n. 
11.419/2006" (AgRg no Aresp n. 439.771/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 
15/8/2014). Precedentes.
3. "A previsão do art. 13 do CPC não se aplica aos recursos dirigidos a este Tribunal, haja 
vista que a regularidade da representação processual deve estar demonstrada no momento 
da interposição do recurso" (AgRg no AREsp n. 522.272/SC, Relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, DJe de 26/8/2014).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.585 - BA (2016/0257148-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Banco Toyota do Brasil S.A. contra 

decisão monocrática de minha lavra que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial, conforme ementa abaixo transcrita (e-STJ, fl. 324):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ASSINATURA DIGITALIZADA. DEFEITO FORMAL. INEXISTÊNCIA DO 
RECURSO. SÚMULA 115/STJ. ART. 13 DO CPC/1973. 
INAPLICABILIDADE NAS INSTÂNCIAS SUPERIORES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, sustenta o banco, em síntese, a veracidade 

das comunicações digitais. Aduz que eventual falsidade do documento cabe à parte 

adversa invocar e não ao Poder Judiciário, situação que não verificada nos autos porque o 

advogado, subscritor do presente recurso, ratifica todos os atos até então praticados. 

Sublinha a efetiva violação ao princípio da instrumentalidade das formas ao admitir a 

invalidação da assinatura digitalizada inserta no substabelecimento.

Por fim, pleiteia o julgamento pelo órgão colegiado para que se conheça do 

agravo e se dê provimento ao recurso especial.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 339).

É o breve relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.585 - BA (2016/0257148-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

No presente caso, o Tribunal de origem não admitiu o processamento do 

recurso especial sob o fundamento de que "o recurso firmado por advogado com poderes 

conferidos através de procuração e/ou substabelecimento com assinatura digitalizada é 

considerado inexistente, dada a impossibilidade da intimação dos patronos para 

regularização posterior" (e-STJ, fls. 253-255).

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 

sentido de que "na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos" (Súmula n. 115/STJ).

Vale ressaltar que, "segundo pacífica orientação deste Tribunal Superior, a 

previsão do art. 13 do CPC/1973 não se aplica aos recursos dirigidos a este Tribunal, haja 

vista que a regularidade da representação processual deve estar demonstrada no 

momento da interposição do recurso" (AgRg no AResp n. 522.272/SC, Relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, DJe de 26/8/2014).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. RECURSO INEXISTENTE.
1. A ausência da cadeia completa de substabelecimentos impossibilita 
o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 115/STJ.
2. Impossível a juntada posterior do instrumento de mandato ou de 
substabelecimento, pois inaplicável, nesta sede especial, a regra do 
art. 13 do CPC. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 566.861/SP, Relator Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 4/12/2014).

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
Recurso especial interposto em agravo de instrumento mal formado, 
porque dele deixou de constar a procuração do agravado.
Defeito não percebido na instância ordinária, tendo o recurso sido 
provido.
Recurso especial interposto por advogado sem procuração nos autos, 
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mas cuja inadmissão resultou de outros motivos.
Superveniência de agravo para o Superior de Justiça, tendo o 
respectivo Presidente deixado de conhecê-lo, porque  "não foi 
localizado nos autos instrumento procuratório conferindo poderes ao 
subscritor do recurso especial e do agravo em recurso especial" (e-stj, 
fl. 354).
Quid ? Ainda que o agravo de instrumento interposto perante a 
instância ordinária tenha sido mal formado, o certo é que ao interpor o 
recurso especial o procurador da recorrente teve a oportunidade de 
juntar aos autos o instrumento de mandato que lhe havia sido 
conferido.
À míngua disso, a orientação a ser seguida é aquela consolidada na 
Súmula nº 115 do Superior Tribunal de Justiça, a cujo teor "na 
instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos".
A juntada extemporânea da procuração por ocasião do agravo 
regimental não pode ser considerada.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 316.909/SP, Relator Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/5/2014, DJe 5/6/2014).

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO ELETRÔNICA. RECURSO ASSINADO 
DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
SÚMULA 115/STJ. REGULARIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Na instância especial, é inexistente o recurso subscrito por 
advogado que não possui procuração nos autos. Incidência da 
Súmula 115 do STJ.
2. Tampouco se admite a regularização posterior pela apresentação 
tardia do instrumento de mandato.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 270.439/RJ, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe 20/8/2013).

Além disso, esta Corte tem o entendimento de que "[a] assinatura 

digitalizada – ou escaneada –, por se tratar de mera inserção de imagem em documento, 

não se confunde com a assinatura digital baseada em certificado digital emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, prevista no art. 1º, § 2º, III, a, da Lei n. 11.419/2006" 

(AgRg no AREsp n. 439.771/PR, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 15/8/2014).

Ratificam esse entendimento os seguintes precedentes:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A ÉGIDE DO CPC/73. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO  AO 
SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. ASSINATURA POR MEIO 
ELETRÔNICO. ASSINATURA ESCANEADA OU DIGITALIZADA. 
SÚMULA Nº 115 DO   STJ.   RECURSO   ESPECIAL   INEXISTENTE.   
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IMPOSSIBILIDADE   DE REGULARIZAÇÃO   POSTERIOR   .  DECISÃO  
MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  neste  julgamento  ante os termos do 
Enunciado  nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com  fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões  publicadas  até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  
prevista,  com  as interpretações  dadas  até  então  pela  
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.
2. A assinatura digitalizada ou escaneada, por se tratar de inserção de  
imagem  em  documento,  não pode ser confundida com a assinatura 
digital  que se ampara em certificado digital emitido por Autoridade 
Certificadora credenciada, a qual possui previsão legal.
3.  Inaplicável,  nesta instância, a providência prevista no art. 13 do  
CPC/73,  considerando-se  não  sanável  tal  vício  por  juntada 
posterior  de  mandato  ou substabelecimento, pois a regularidade da 
representação  processual  é  aferida  no momento da interposição do 
recurso especial.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  
agravada, o presente  agravo  não se revela apto a alterar o conteúdo 
do julgado impugnado,  devendo  ele  ser integralmente mantido em 
seus próprios termos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 774.466/RS, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
DE REPARAÇÃO CIVIL POR DANOS MORAIS E MATERIAIS - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE, ANTE A IMPOSSIBILIDADE  DE  
UTILIZAÇÃO  DE  ASSINATURAS  DIGITALIZADAS  NOS RECURSOS  
DIRECIONADOS  A  ESTA  CORTE,  NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1.  "A  assinatura  digitalizada  - ou escaneada -, por se tratar de mera  
inserção  de  imagem  em  documento,  não  se  confunde  com a 
assinatura  digital  baseada  em  certificado  digital  emitido  por 
Autoridade  Certificadora  credenciada,  prevista  no art. 1º, § 2º, III,  a, 
da Lei n. 11.419/2006. Com efeito, a inserção de assinatura 
escaneada  em  determinado  documento,  obtida  a  partir  de  outro 
documento  original,  não  confere  nenhuma  garantia  quanto  à sua 
autenticidade em relação ao signatário." (AgRg  no AREsp 
471037/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014). Precedentes.
2.  "A  aplicação  do princípio da instrumentalidade das formas deve 
encontrar limites exatamente no princípio da segurança jurídica. Não 
se  trata  de  privilegiar  a  forma pela forma, mas de conferir aos 
jurisdicionados,  usuários  das  modernas ferramentas eletrônicas, o 
mínimo  de  critérios para garantir a autenticidade e integridade de 
sua  identificação  no  momento  da interposição de um recurso ou de 
apresentação de outra peça processual." (REsp  1442887  /  BA, Rel. 
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Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
06/05/2014, DJe 14/05/2014). Precedentes.
3.  Nesta  Corte  Superior,  é  consolidado  o  entendimento  de ser 
inexistente,  na  instância  especial,  o  recurso  interposto sem a 
assinatura  do  advogado,  sendo incabível a providência prevista no 
art. 13 do CPC, a fim de regularizar o feito.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 782.562/PE, Relator Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/12/2015, DJe 11/12/2015).

Cumpre destacar, ainda, que a análise dos pressupostos de admissibilidade 

recursal deve ser feita de ofício pelo julgador, sendo desnecessário prévia invocação pela 

parte contrária.

Ademais, "[a]  aplicação  do princípio da instrumentalidade das formas deve 

encontrar limites exatamente no princípio da segurança jurídica. Não se  trata  de  

privilegiar  a  forma pela forma, mas de conferir aos jurisdicionados,  usuários  das  

modernas ferramentas eletrônicas, o mínimo  de  critérios para garantir a autenticidade e 

integridade de sua  identificação  no  momento  da interposição de um recurso ou de 

apresentação de outra peça processual." (REsp  1442887  /  BA, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 14/05/2014)

Assim, em face da ausência de qualquer subsídio capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não 

merecendo prosperar o presente recurso. 

Ante o exposto, nego provimento  ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0257148-7 AREsp 991.585 / BA

Números Origem:  00018868120128050201  18868120128050201

PAUTA: 16/02/2017 JULGADO: 16/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARMINE TIANO NETO E OUTRO(S) - SP232876 

 REGINA POLI CASTRO  - BA000912B
 MÁRCIO SOARES DOS SANTOS E OUTRO(S) - BA038299 
 AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR E OUTRO(S) - BA031661A

AGRAVADO  : JOSE SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TONY DE OLIVEIRA MATOS  - BA026485 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARMINE TIANO NETO E OUTRO(S) - SP232876 

 REGINA POLI CASTRO  - BA000912B
 MÁRCIO SOARES DOS SANTOS E OUTRO(S) - BA038299 
 AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR E OUTRO(S) - BA031661A

AGRAVADO  : JOSE SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : TONY DE OLIVEIRA MATOS  - BA026485 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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